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OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça.

Tese 184
JÚRI – PRONÚNCIA DO CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA – IMPRONÚNCIA DO CRIME CONEXO – INADMISSIBILIDADE

Se o juiz ou tribunal pronunciar o réu pelo crime prevalente (doloso contra a vida), não pode impronunciá-lo quanto ao delito conexo, salvo quando houver absoluta falta de justa causa.
(D.O.E., 23/06/2004, p. 33/34)



EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR 2º VICE-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

Acórdão paradigma publicado no repositório autorizado – STF nº 15/86, Livro de Publicações Autorizadas (art. 3º , I, da Resolução nº 19/85) - Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, na conformidade da cópia anexa.



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, pelo Procurador de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, nos autos de Recurso em Sentido Estrito nº 312.420.3/8-00, da Comarca de Sumaré, em que figuram como Recorrentes ETELVINA MARIA DE OLIVEIRA DEGRESSI, JOSÉ LUIZ NALIN, MARCOS ALBERTO DOS SANTOS e GILBERTO MARQUES DOS SANTOS, e como Recorrida a JUSTIÇA PÚBLICA, vem respeitosamente ante Vossa Excelência,  com  fundamento no art. 105, III, “c”, da Constituição Federal, art. 255, § 2o , do RISTJ e art. 26, da Lei nº 8.038/90, interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, pelos motivos adiante aduzidos:

1.  A  HIPÓTESE  EM  EXAME. 



ETELVINA MARIA DE OLIVEIRA DEGRESSI,  JOSÉ LUIZ NALIN, MARCOS ALBERTO DOS SANTOS, GILBERTO MARQUES DOS SANTOS (e outros), foram denunciados perante o Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de Sumaré, nos autos de Processo Crime nº 1.076/95, os três primeiros por infração ao art. 317; art. 351, § 3º, c.c. art. 14, II; e art. 288, Parágrafo único; c.c. art. 69, todos do Código Penal, e  o  último por infração ao art. 121, § 2º, I e IV (três vezes); art. 121, § 2º, I e IV, c.c. art. 14, II (sete vezes); art. 148, § 2º (vinte e duas vezes), c.c. art. 70; art. 129; art. 288, Parágrafo único; art. 333; art. 354; c.c. art. 69, todos do Código Penal, c.c. art. 8º, da Lei nº 8.072/90 (fls. 3/10).

Ao final GILBERTO foi pronunciado juntamente com outros dois co-réus (MOACIR PINTO SILVA e JESUS APARECIDO JOAQUIM DE OLIVEIRA), “como infratores do artigo 121, § 2º, I (motivo torpe-fuga), III (meio cruel – vítima Giovani) e IV (recurso que dificultou a defesa dos ofendidos – armas e número de agressores), c.c. 29, ‘caput’, ambos do Código Penal, por três vezes (vítimas fatais Giovani, Sebastião e Aluísio): artigo 121, § 2º, I (motivo torpe – fuga) e IV (recurso que dificultou a defesa – armas e número de agressores), c.c. artigo 14, II, e 29, ‘caput’, todos do Código Penal, por quatro vezes (Heitor Scatolini, Alderino Floriano, José Aparecido Belizário e Valdir Brás Mistura); artigo 148, § 2º, do Código Penal, por vinte e duas vezes; artigos 129, 288, parágrafo único, 333 e 354, todos do Código Penal”.

Foram pronunciados ainda ETELVINA, JOSÉ e MARCOS, “como infratores dos artigos 317, 351 § 3º, c.c. artigo 14, II, 288, parágrafo único, todos do Código Penal”.

Foi pronunciada ainda SUELI APARECIDA DA SILVA (fls. 1354/1369).

Inconformados, ETELVINA,  JOSÉ, MARCOS e GILBERTO,   interpuseram   o   Recurso   em   Sentido   Estrito nº 312.420.3/8-00.

ETELVINA pleiteou impronúncia ante a ausência de indício suficiente de que tenha praticado os delitos pelos quais pronunciada (fls. 1462/1463).

Os dignos Desembargadores integrantes da Colenda Sexta Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

“REPELIRAM A MATÉRIA PRELIMINAR, NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS DE GILBERTO MARQUES DOS SANTOS, JOSÉ LUIZ NALIN E MARCOS ALBERTO DOS SANTOS E ACOLHERAM O DE ETELVINA MARIA DE OLIVEIRA DEGRESSI, A FIM DE DESPRONUNCIÁ-LA” (fls. 1522).

Para a despronúncia de ETELVINA o v. acórdão reconheceu expressamente:

 “VOTO Nº 7609

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 312.420.3/8 – SUMARÉ.

RECORRENTES:- Gilberto Marques dos Santos, José Luiz Nalim, Marcos Alberto dos Santos e Etelvina Maria Oliveira Degressi.

RECORRIDO....:-
 Ministério Público.


Pronúncia – Preliminar de incompetência afastada – Crimes que fazem parte de um mesmo contexto – Conexão probatória ou instrumental (art. 76, III, do CPP) evidenciada – Crimes não dolosos contra a vida, mas conexos com os que são é de competência do tribunal do Júri – Art. 78, inciso I, do Código de Processo Penal.


Co-ré Etelvina – Despronúncia de rigor – Descrição de sua participação nos fatos feita de modo lacônico na denúncia – Participação negada com credibilidade – Pronúncia baseada apenas em suspeitas e lastreada no fato de haver auxiliado, no crime, uma pessoa que, todavia, foi impronunciada.


Demais recorrentes – Existência de prova da materialidade e indícios suficientes de autoria, pelo que se confirma, nesta parte, a pronúncia – Qualificadoras – Manutenção – Circunstâncias de fato que não as excluem.


Pleito de José Luiz Nalim (Absorvação do delito tipificado no art. 317 pelo descrito no art. 351, § 2º, ambos do CP) – Desacolhimento – Decisão afeta ao Júri.


Preliminar repelida – Provimento do recurso da co-ré Etelvina e improvimento do dos demais co-réus.


1.- Ao relatório da r. sentença de fls. 1354/1369, que adoto, acrescento que os recorrentes foram pronunciados, nos autos do proc. sob nº 1076/1995, na 1ª Vara da Comarca de Sumaré, para que sejam submetidos a julgamento pelo Tribunal do Júri da seguinte forma: Gilberto Marques dos Santos, como incurso nas penas do art. 121, § 2º, I, III e IV, por três vezes, art. 121, § 2º, I e IV, c.c. o art. 14, II, por quatro vezes, art. 148, § 2º, por vinte e duas vezes, art. 129 288, parágrafo único, art. 333 e art. 354, todos do Código Penal. José Luiz Nalim, Marcos Alberto dos Santos e Etelvina Maria Oliveira Degressi, como incursos nas sanções do art. 317, art. 351, § 3º., c.c. 14, II, art. 288, parágrafo único, todos do Código Penal.


Inconformados, recorrem em sentido estrito os réus. Gilberto Marques dos Santos busca a absolvição, pois entende que não existe nos autos prova de que tenha participado das infrações que lhe são imputadas. Por sua vez, José Luiz Nalim, Marcos Alberto dos Santos e Etelvina Maria Oliveira Degressi  pleiteiam a impronúncia pela ausência de indícios suficientes de que tenham praticado os delitos pelos quais foram denunciados. Ainda,  Marcos Alberto dos Santos pugna pelo reconhecimento de inexistência de conexão entre os crimes que lhe são atribuídos e os dolosos contra a vida, fato que torna injustificado seu julgamento pelo Tribunal do Júri.


Recursos respondidos, mantida a decisão, subiram os autos, manifestando-se a I. Procuradoria Geral de Justiça pela conversão do julgamento em diligência, para a juntada de documento. No mérito, pelo improvimento (fls. 1493/1506).


...


4. Quanto ao mérito, exceto no que toca a ETELVINA MARIA OLIVEIRA DEGRESSI, a r. sentença não merece reparo.


À pronúncia, bastam a prova da materialidade do crime e indícios suficientes de autoria. Neste momento de mera delibação do acervo probatório, não se faz mister a certeza que se exige para a condenação. A pronúncia é mera decisão de admissibilidade da acusação, a fim de que o indigitado autor da infração seja levado a julgamento pelos seus pares no tribunal do Júri.


Dos fatos:


No dia 20 de junho de 1995, por volta das 10h, no interior da Casa de Detenção de Hortolândia, Comarca de Sumaré, teve início uma rebelião, cujo comando era dos detentos Gilberto Marques dos Santos (pronunciado e recorrente), Moacir Pinto Silva e Jesus Aparecido Joaquim de Oliveira (pronunciados), como também José Arimatéia Vieira, José Bezerra de melo Filho e Camilo Ganzaga Pereira (falecidos). Estes presos agiram em conjunto para a prática das infrações que lhes são atribuídas. Como agiram? Bem anotou o Procurador de Justiça:’... em concurso e com unidade de propósitos, aderindo e solidarizando-se com as condutas típicas que cada qual realizada, estimulando, encorajando e garantindo as ações uns dos outros (...) e prestando-se mútua assistência, amotinaram-se munidos de armas de fogo e armas brancas, perturbando a ordem e a disciplina do referido estabelecimento penal, mediante atos de violência contra pessoas  (...) e bens (...), tudo isso fazendo com o objetivo de  lograr  êxito  na  fuga  que pretendiam empreender’ (fls. 1496/1497).


A rebelião teve início na cela nº 106. O motivo foi o fato de os funcionários Francisco Aluísio de Melo (morto pelos rebelados), Aldeniro Floriano, José Aparecido Belisário, José Luiz Nalim, Valnir Brás Mistura e José Valdenir Alves Rodrigues iniciarem uma visita de inspeção em busca de armas, cumprindo determinação do Diretor de Disciplina Sebastião Martins Silveira (também morto pelo amotinados).


Em plena inspeção, o detento José Bezerra de melo Filho (falecido), instado a ser submetido à revista, sacou de dois revólveres que possuía, contando com o auxilio dos comparsas de cela José Arimatéia Vieira (falecido), Moacir Pinto da Silva e Gilberto Marques dos Santos (pronunciados). Revezando as armas, renderam os funcionários mediante ameaça de morte. Em seguida, mataram os funcionários Francisco Aluísio de Melo, Luiz Cláudio Giovani e o Diretor de Disciplina Sebastião Martins Silveira e tentaram matar outros funcionários – José Belisário, Alderino Floriano, Heitor Scatolini, Valnir Brás Mistura e  Adilson Daniel Ramos (este por erro na execução de Valnir).


Após o alarme e o fechamento dos portões do presídio, permitiram a retirada do corpo de Francisco Aluísio de Melo, bem como a saída de José Luiz Nalim (mancomunado com os detentos).


Além disso, renderam vários outros funcionários (vinte e dois), ameaçando-os de morte.


Após todos esses fatos, a tropa de choque adentrou o presídio e, ma medida do possível, foi contendo os rebeldes.


Constou também da denúncia que os presos Gilberto Marques dos Santos, Moacir Pinto Silva, Jesus Aparecido Joaquim de Oliveira (pronunciados), José Arimatéia Vieira, José Bezerra de Melo Filho e Camilo Gonzaga Pereira (falecidos) ofereceram e prometeram vantagem indevida (R$25.000,00) aos funcionários José Luiz Nalim, Marcos Alberto dos Santos (pronunciados) e Luiz Cláudio Giovani (falecido) para que omitissem ato de ofício, consistente em deixar de vigiar e impedir a entrada de armas e drogas no interior do presídio (o que foi feito!). Foi constatado, outrossim, que referida verba foi aceita, recebida e dividida entre as citadas pessoas.


É da denúncia, ainda, que Marcos Alberto dos Santos e José Luiz Nalim  (funcionários) receberam armas que estavam guardadas na casa da mãe do detento José Arimatéia Vieira. Na posse delas, introduziram-nas no estabelecimento prisional. Como? Novamente bem descreveu os fatos o eminente Procurador de Justiça: ‘De fato, apurou-se que no dia 20 de junho de 1995 (data da rebelião, por volta das 6,30 horas, antes da revista e inspeção, o funcionário José Luiz Nalim dirigiu-se à cela 106 e entregou ao preso José Bezerra de Melo Filho um embrulho, contendo armas de fogo (dois revólveres calibre 38) e munição, armas estas que posteriormente foram utilizadas (...)’  (fls. 1501).


Verifica-se, ainda, que, anteriormente, em ações do mesmo grupo criminoso, o funcionário Marcos Alberto dos Santos, em troca de dinheiro recebido, deixava de vigiar e impedir a entrada de drogas no presídio, que era levada por Sueli Aparecida da Silva  (pessoa que fazia visitas a Jesus Aparecido). E mais. O funcionário José Luiz Nalim permitia e facilitava encontros amorosos entre Sueli e Jesus, tudo, é claro, em troca de vantagem que recebia (dinheiro e cigarros para revender).


...


6.- Quanto a ETELVINA, tenho que deve ser despronunciada.


A própria denúncia contra ela ofertada peca pelo laconismo na descrição de sua efetiva participação. Diz aquela peça que:


‘Consta ainda que a funcionária Etelvina participava do esquema de corrupção, encobrindo e auxiliando seu companheiro, o denunciado Marcos Alberto’.


Se nome não é mais citado.


A participação, assim, dava-se por encobrimento e por auxílio. Quanto ao auxílio, nada se especificou. Auxiliou como? O que de concreto fez para ocultar a entrada das armas e a futura fuga? No tocante ao encobrimento, tenho que a ação de encobrir é mais do que não revelar. Quem encobre, age de alguma forma, através de comportamento positivo, para que o objeto não transpareça. O que fez  ETELVINA para encobrir as irregularidades que desembocariam na fuga e que redundaram na rebelião de tão funestas conseqüências ?


Ela sempre negou participação ou até mesmo conhecimento do que se passava. Contra ela, tanto na polícia como em juízo, só suspeitas. Suspeitava-se dela, porque, segundo constava, era ligada a esquema de corrupção em geral e gostava muito de dinheiro, fazendo qualquer coisa para obtê-lo. Mas ninguém informou sobre seu efetivo comprometimento com os fatos de que tratam os autos. Consta até que, na época, ela estava de férias.


Não bastasse, observo que contra o companheiro a quem ela auxiliava, segundo a denúncia, não se encontrou prova suficiente para pronunciá-lo. Aqui cabe esclarecer equívoco da inaugural acusatória. A denúncia diz que ela auxiliava seu companheiro, dando a este o nome de MARCOS ALBERTO, quando é certo que o companheiro dela era MOACIR TEIXEIRA DA SILVA. Confiram-se as alegações finais do Ministério Público, onde o representante do Parquet  diz que ‘Etelvina encobria e auxiliava seu companheiro, o denunciado Moacir” (fls. 1244). E é dos autos que Etelvina não se relacionava com MARCOS ALBERTO, fazendo-o com MOACIR, que, este sim, era seu companheiro. Aliás, este equívoco não é o único existente na denúncia. Houve momento em que o denunciante mencionou como denunciado um preso falecido no episódio (fls. 2). Como pode ETELVINA ser pronunciada por haver auxiliado no crime a uma pessoa, contra a qual não se apurou o suficiente para pronunciá-la?


7.- Cumpre esclarecer que não há como afastar, nesse momento, as qualificadoras dos homicídios tentados e consumados. Motivo torpe (intuito de fuga e posterior vingança pelo fracasso). Recurso que dificultou a defesa das vítimas (surpresa, rendição, domínio dos amotinados e impossibilidade de ajuda externa). Meio cruel (golpes de machado contra Luiz Cláudio Giovani). 


7.- Em relação aos réus, cuja pronúncia se confirma, a r. sentença impugnada limitou-se, como convém, ao mínimo necessário para justificar a conclusão pela admissibilidade da acusação, tendo o cuidado de não invadir seara que a lei reserva à soberania do Júri.


8.- Ante o exposto, meu voto repele a matéria preliminar e nega provimento aos recursos de GILBERTO MARQUES DOS SANTOS, de JOSÉ LUIZ NALIN e de MARCOS ALBERTO DOS SANTOS e acolhe o de ETELVINA MARIA OLIVEIRA DEGRESSI, a fim de despronunciá-la” (fls. 1523/1537).

3. ASPECTO DE FUNDAMENTAL RELEVÂNCIA.



Embora tenha o v. acórdão recorrido, em certa passagem, em relação a ETELVINA, feito críticas aos termos da denúncia, afirmando inclusive que ela “peca pelo laconismo na descrição de sua efetiva participação”, vale ressaltar que esse não foi o fundamento para o provimento do seu recurso, tanto que não lhe foi concedido habeas corpus ex officio, declarando a nulidade da denúncia e muito menos determinado o trancamento da ação penal, mas sim foi acolhida sua pretensão, com uma única e exclusiva finalidade, como expressamente consignado, “a fim de despronúnciá-la”, o que vale dizer, que os  dignos  Desembargadores  fundaram  a  despronúncia,  no art. 409, do Código de Processo Penal.



ETELVINA foi denunciada e pronunciada, por ter praticado, em concurso com JOSÉ e MARCOS, as condutas previstas nos “artigos 317, 351 § 3º, c.c. artigo 14, II, 288, parágrafo único, todos do Código Penal”. Em relação a eles a pronúncia foi mantida, com isso, a Colenda Câmara, seguindo a linha de pensamento do digno Magistrado que os pronunciou, se convenceu da existência dos crimes que aos três foram imputados.



A despronúncia de ETELVINA fundou-se na ausência de indício suficiente de autoria.



Não se pretende questionar, nos limites deste recurso, e nem mesmo seria o caso, em face da Súmula 7 – do Colendo Superior Tribunal de Justiça, o quadro probatório, mas sim, a incompetência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado, para a despronúncia pelo crime conexo ao doloso contra a vida, quando a competência para o seu julgamento, por disposição expressa do art. 78, I, do Código de Processo Penal, é do Tribunal do Júri. 

4. DO FUNDAMENTO DO RECURSO.



Decidindo da forma acima indicada, constante do v. acórdão recorrido, a douta Sexta Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, dissentiu de julgado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, tomado como paradigma, que expressamente reconheceu:



“RECURSO-CRIME Nº 696188994 – 3ª CÂMARA CRIMINAL – JÚLIO DE CASTILHOS

CONEXÃO. DELITOS DE HOMICIDIO E LESÕES CORPORAIS. COMPETÊNCIA DO JÚRI.

Verificada a conexão entre crimes de homicídio e de lesões corporais, impositiva a unidade de processo e julgamento perante o Júri (art.78, inc. I, do CPP). Havendo pronúncia em relação ao crime prevalente (homicídio), não cabe ao Juiz, no ato pronunciatório, manifestar-se sobre o delito conexo (lesões corporais). Não conheceram do recurso.

P.P.S. G., recorrente – A Justiça, recorrida




ACÓRDÃO

Acordam, em 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, à unanimidade, negar provimento. Custas na forma da lei.




RELATÓRIO

Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto – O órgão do Ministério Público ofereceu denúncia contra J.A.M.O e P.P.S.G., dando o primeiro como incurso nas sanções do art. 121, caput, e o segundo, nas penas do art. 129, caput, duas vezes, ambos do CP.

Conforme descrito na peça incoativa, no dia 02-06-95, por volta de 23h30min, na Av. P. M.., em Júlio de Castilho, o denunciado J. A. teria desferido golpe com instrumento perfurocortante em D. G., provocando-lhe a morte. Na mesma oportunidade, o denunciado P. P.,  em concurso com a vítima D., teria desferido diversos golpes com instrumento perfurocortante  co-denunciado J.A. e em R. R. causando em ambos, lesões corporais leves descritas em autos de exame de corpo de delito.

Instruído o processo, sobreveio sentença que pronunciou os réus nos termos da exordial de acusação.

Inconformada, a defesa de P.P. interpôs recurso em sentido estrito, formando-se traslado.

Em síntese, sustentou insuficiente a prova da autoria, rogando impronúncia. Outrossim, postulou cisão processual para julgamento para Juiz singular e adoção do procedimento da Lei nº 9.099/95 para ver-se beneficiado pela transação penal.

O Ministério Público, em contra-razões, requereu o improvimento da irresignação. Decisão mantida. Vieram os autos, oferecendo parecer o digno Dr. Procurador de Justiça no sentido do improvimento do recurso. É o breve relato.




VOTO

Des. Aristides Pedroso de Alburqueque Neto – Sem razão o recorrente, pois a  pronúncia era impositiva à espécie. Caracterizado nos autos o instituto processual da conexão, por força do art. 76, inc. I, do CPP: as duas infrações  - homicídio e lesões e corporais leves – foram praticadas ao mesmo tempo, por diversas pessoas reunidas.

Presente a conexão, haverá unidade de processo e julgamento, o que implica, no caso em tela, a ‘prorrogatio fori’ em relação à imputação do crime de lesões corporais que seria da competência de um Juiz singular, mas, como uma das infrações penais descritas na denúncia diz respeito à prática, em tese, de crime doloso contra a vida, o Júri  passa, então, a ser competente para processar e julgar ambos os delitos (art.78, inc. I, do CPP).

Havendo pronúncia em relação ao crime prevalente (fls. 02/06), prejudicada a análise da irresignação concernente ao crime conexo de lesões corporais.

Esta egrégia Câmara, apreciando matéria similar à presente, por ocasião do julgamento do Recurso-Crime nº 696142538, relatado pelo eminente Des. José Eugênio Tedesco, em 26-09-96, decidiu que: ‘Nos crimes de competência do Júri, os delitos conexos devem ser julgados pelos jurados, salvo se houver impronúncia, absolvição sumária ou desclassificação do crime prevalente, quando, então, transitada em julgado essa decisão, o juiz singular julgará o crime conexo.

‘A rigor, não deve o Juiz manifestar-se sobre o crime conexo na pronúncia, pois este é um juízo de admissibilidade da acusação sobre crimes dolosos contra a vida. O crime conexo segue o crime prevalente.

‘A respeito, leciona Hermínio Porto: ‘Classificando a denúncia também, e porque prevalente a competência do Júri (art. 78, I), ilícito penal que, se isoladamente classificado, seria da competência do Juiz singular, na sentença de absolvição sumária, o Juiz somente decidirá sobre o crime da competência originária do Júri; sendo assim, a absolvição sumária – enquanto não apreciada pela instância superior o recurso obrigatório (arts. 593, II, e 411 – final),  não pode decidir sobre o ilícito penal aderido por regra impositiva de conexidade, e tal decisão, se negado provimento ao recurso de ofício, será proferido pelo Juiz singular competente.

‘A sentença que absolve sumariamente deve, pois, limitar-se a seu único escopo processual, restando então adiada a oportunidade para a solução da classificação da inicial penal quanto ao crime conexado, solução que virá, como anotamos, após negado provimento ao recurso de ofício’ (‘Júri’, p. 61).  

No mesmo sentido é a lição de Adriano Marrey: ‘O Juiz só pode absolver sumariamente o réu da imputação do crime doloso contra a vida. Quanto aos outros, só pode julga-los após o trânsito em julgado daquela decisão ( absolutória)’ (‘Júri – Teoria e Prática’, fl. 82).

‘No caso, houve pronúncia no crime doloso contra a vida, não podendo, portanto, ser examinada a pretensão do recorrente em relação ao crime conexo’.

Damásio Evangelista de Jesus, ao enfrentar a matéria em apreço, assim se pronúncia, ‘in verbis’: ‘*O Juiz não pode pronunciar o réu pelo crime da competência do Júri e, no mesmo contexto processual, absolvê-lo da imputação de crime da competência de Juiz  singular.

‘Assim agindo, estaria subtraindo do Júri o julgamento de sua competência. Da mesma forma, se são dois réus, um processado por homicídio e outro por crime de lesão corporal, em conexão,  não pode um Juiz pronunciar um réu (autor do homicídio) e condenar o outro (pela lesão corporal). O Tribunal do Júri deve julgar os dois crimes’. (‘in’ ‘Código de Processo Penal Anotado’, Editora Saraiva, p. 273, 1991).

... Negaram provimento.

Participaram do julgamento, além do signatário, os Exmos. Srs. De. José Eugênio Tedesco, Presidente, e Fernando Mottola.

Porto Alegre, 28 de ovembro de 1996.

Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Relator”.

Acórdão paradigma publicado no repositório autorizado – STF nº 15/86, Livro de Publicações Autorizadas (art. 3º , I, da Resolução nº 19/85) - Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, na conformidade da cópia anexa.



Daí a interposição do presente Recurso Especial, com fulcro no art. 105, III, “c” da Constituição Federal, visando a reforma do v. acórdão recorrido, restabelecendo-se a decisão de pronúncia de primeiro grau.

5. DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.

A tese acolhida pelo v. acórdão recorrido dissente da decisão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, cujo voto do eminente relator Desembargador Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, foi acolhido por v. u., nos seguintes termos: 


“Presente a conexão, haverá unidade de processo e julgamento, o que implica, no caso em tela, a ‘prorrogatio fori’ em relação à imputação do crime de lesões corporais que seria da competência de um Juiz singular, mas, como uma das infrações penais descritas na denúncia diz respeito à prática, em tese, de crime doloso contra a vida, o Júri  passa, então, a ser competente para processar e julgar ambos os delitos (art.78, inc. I, do CPP).

Havendo pronúncia em relação ao crime prevalente (fls. 02/06), prejudicada a análise da irresignação concernente ao crime conexo de lesões corporais.

Esta egrégia Câmara, apreciando matéria similar à presente, por  ocasião  do  julgamento  do  Recurso-Crime nº 696142538, relatado pelo eminente Des. José Eugênio Tedesco, em 26-09-96, decidiu que: ‘Nos crimes de competência do Júri, os delitos conexos devem ser julgados pelos jurados, salvo se houver impronúncia, absolvição sumária ou desclassificação do crime prevalente, quando, então, transitada em julgado essa decisão, o juiz singular julgará o crime conexo.

‘A rigor, não deve o Juiz manifestar-se sobre o crime conexo na pronúncia, pois este é um juízo de admissibilidade da acusação sobre crimes dolosos contra a vida. O crime conexo segue o crime prevalente.

‘A respeito, leciona Hermínio Porto: ‘Classificando a denúncia também, e porque prevalente a competência do Júri (art. 78, I), ilícito penal que, se isoladamente classificado, seria da competência do Juiz singular, na sentença de absolvição sumária, o Juiz somente decidirá sobre o crime da competência originária do Júri; sendo assim, a absolvição sumária – enquanto não apreciada pela instância superior o recurso obrigatório (arts. 593, II, e 411 – final),  não pode decidir sobre o ilícito penal aderido por regra impositiva de conexidade, e tal decisão, se negado provimento ao recurso de ofício, será proferido pelo Juiz singular competente.

‘A sentença que absolve sumariamente deve, pois, limitar-se a seu único escopo processual, restando então adiada a oportunidade para a solução da classificação da inicial penal quanto ao crime conexado, solução que virá, como anotamos, após negado provimento ao recurso de ofício’ (‘Júri’, p. 61).  

No mesmo sentido é a lição de Adriano Marrey: ‘O Juiz só pode absolver sumariamente o réu da imputação do crime doloso contra a vida. Quanto aos outros, só pode julga-los após o trânsito em julgado daquela decisão ( absolutória)’ (‘Júri – Teoria e Prática’, fl. 82).

‘No caso, houve pronúncia no crime doloso contra a vida, não podendo, portanto, ser examinada a pretensão do recorrente em relação ao crime conexo’.

Damásio Evangelista de Jesus, ao enfrentar a matéria em apreço, assim se pronúncia, ‘in verbis’: ‘*O Juiz não pode pronunciar o réu pelo crime da competência do Júri e, no mesmo contexto processual, absolvê-lo da imputação de crime da competência de Juiz  singular.


‘Assim agindo, estaria subtraindo do Júri o julgamento de sua competência. Da mesma forma, se são dois réus, um processado por homicídio e outro por crime de lesão corporal, em conexão,  não pode um Juiz pronunciar um réu (autor do homicídio) e condenar o outro (pela lesão corporal). O Tribunal do Júri deve julgar os dois crimes’. (‘in’ ‘Código de Processo Penal Anotado’, Editora Saraiva, p. 273, 1991)” (grifamos). 



Emerge patente, assim, a instauração de dissídio pretoriano, causado pelo v. acórdão recorrido em face de v. acórdão proferido pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

6. DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA.



Como se verifica pela transcrição ora feita, é evidente o paralelismo entre os casos tratados no julgado trazido à colação e a hipótese decidida nos autos; nos dois processos houve pronúncia, por crime doloso contra a vida, bem como por crime conexo, em ambos houve interposição de recurso, porém, as soluções aplicadas apresentam-se opostas. 



Segundo o teor do acórdão impugnado: 


“1.- Ao relatório da r. sentença de fls. 1354/1369, que adoto, acrescento que os recorrentes foram pronunciados, nos autos do proc. sob nº 1076/1995, na 1ª Vara da Comarca de Sumaré, para que sejam submetidos a julgamento pelo Tribunal do Júri da seguinte forma: Gilberto Marques dos Santos, como incurso nas penas do art. 121, § 2º, I, III e IV, por três vezes, art. 121, § 2º, I e IV, c.c. o art. 14, II, por quatro vezes, art. 148, § 2º, por vinte e duas vezes, art. 129 288, parágrafo único, art. 333 e art. 354, todos do Código Penal. José Luiz Nalim, Marcos Alberto dos Santos e Etelvina Maria Oliveira Degressi, como incursos nas sanções do art. 317, art. 351, § 3º., c.c. 14, II, art. 288, parágrafo único, todos do Código Penal.


Inconformados, recorrem em sentido estrito os réus. Gilberto Marques dos Santos busca a absolvição, pois entende que não existe nos autos prova de que tenha participado das infrações que lhe são imputadas. Por sua vez, José Luiz Nalim, Marcos Alberto dos Santos e Etelvina Maria Oliveira Degressi  pleiteiam a impronúncia pela ausência de indícios suficientes de que tenham praticado os delitos pelos quais foram denunciados. Ainda,  Marcos Alberto dos Santos pugna pelo reconhecimento de inexistência de conexão entre os crimes que lhe são atribuídos e os dolosos contra a vida, fato que torna injustificado seu julgamento pelo Tribunal do Júri.


...


4. Quanto ao mérito, exceto no que toca a ETELVINA MARIA OLIVEIRA DEGRESSI, a r. sentença não merece reparo.


À pronúncia, bastam a prova da materialidade do crime e indícios suficientes de autoria. Neste momento de mera delibação do acervo probatório, não se faz mister a certeza que se exige para a condenação. A pronúncia é mera decisão de admissibilidade da acusação, a fim de que o indigitado autor da infração seja levado a julgamento pelos seus pares no tribunal do Júri.


...


6.- Quanto a ETELVINA, tenho que deve ser despronunciada.


A própria denúncia contra ela ofertada peca pelo laconismo na descrição de sua efetiva participação. Diz aquela peça que


‘Consta ainda que a funcionária Etelvina participava do esquema de corrupção, encobrindo e auxiliando seu companheiro, o denunciado Marcos Alberto’.


Se nome não é mais citado.


A participação, assim, dava-se por encobrimento e por auxílio. Quanto ao auxílio, nada se especificou. Auxiliou como? O que de concreto fez para ocultar a entrada das armas e a futura fuga? No tocante ao encobrimento, tenho que a ação de encobrir é mais do que não revelar. Quem encobre, age de alguma forma, através de comportamento positivo, para que o objeto não transpareça. O que fez  ETELVINA para encobrir as irregularidades que desembocariam na fuga e que redundaram na rebelião de tão funestas conseqüências?


Ela sempre negou participação ou até mesmo conhecimento do que se passava. Contra ela, tanto na polícia como em juízo, só suspeitas. Suspeitava-se dela, porque, segundo constava, era ligada a esquema de corrupção em geral e gostava muito de dinheiro, fazendo qualquer coisa para obtê-lo. Mas ninguém informou sobre seu efetivo comprometimento com os fatos de que tratam os autos. Consta até que, na época, ela estava de férias.


Não bastasse, observo que contra o companheiro a quem ela auxiliava, segundo a denúncia, não se encontrou prova suficiente para pronunciá-lo. Aqui cabe esclarecer equívoco da inaugural acusatória. A denúncia diz que ela auxiliava seu companheiro, dando a este o nome de MARCOS ALBERTO, quando é certo que o companheiro dela era MOACIR TEIXEIRA DA SILVA. Confiram-se as alegações finais do Ministério Público, onde o representante do Parquet  diz que ‘Etelvina encobria e auxiliava   seu   companheiro,  o  denunciado  Moacir’  (fls. 1244). E é dos autos que Etelvina não se relacionava com MARCOS ALBERTO, fazendo-o com MOACIR, que, este sim, era seu companheiro. Aliás, este equívoco não é o único existente na denúncia. Houve momento em que o denunciante mencionou como denunciado um preso falecido no episódio (fls. 2). Como pode ETELVINA ser pronunciada por haver auxiliado no crime a uma pessoa, contra a qual não se apurou o suficiente para pronunciá-la?


7.- Cumpre esclarecer que não há como afastar, nesse momento, as qualificadoras dos homicídios tentados e consumados. Motivo torpe (intuito de fuga e posterior vingança pelo fracasso). Recurso que dificultou a defesa das vítimas (surpresa, rendição, domínio dos amotinados e impossibilidade de ajuda externa). Meio cruel (golpes de machado contra Luiz Cláudio Giovani). 


7.- Em relação aos réus, cuja pronúncia se confirma, a r. sentença impugnada limitou-se, como convém, ao mínimo necessário para justificar a conclusão pela admissibilidade da acusação, tendo o cuidado de não invadir seara que a lei reserva à soberania do Júri.


8.- Ante o exposto, meu voto repele a matéria preliminar e nega provimento aos recursos de GILBERTO MARQUES DOS SANTOS, de JOSÉ LUIZ NALIN e de MARCOS ALBERTO DOS SANTOS e acolhe o de ETELVINA MARIA OLIVEIRA DEGRESSI, a fim de despronunciá-la” (fls. 1523/1537).



Enquanto para o paradigma:

“Havendo pronúncia em relação ao crime prevalente (fls. 02/06), prejudicada a análise da irresignação concernente ao crime conexo de lesões corporais.

Esta egrégia Câmara, apreciando matéria similar à presente, por  ocasião  do  julgamento  do  Recurso-Crime nº 696142538, relatado pelo eminente Des. José Eugênio Tedesco, em 26-09-96, decidiu que: ‘Nos crimes de competência do Júri, os delitos conexos devem ser julgados pelos jurados, salvo se houver impronúncia, absolvição sumária ou desclassificação do crime prevalente, quando, então, transitada em julgado essa decisão, o juiz singular julgará o crime conexo.

‘A rigor, não deve o Juiz manifestar-se sobre o crime conexo na pronúncia, pois este é um juízo de admissibilidade da acusação sobre crimes dolosos contra a vida. O crime conexo segue o crime prevalente.

...

‘No caso, houve pronúncia no crime doloso contra a vida, não podendo, portanto, ser examinada a pretensão do recorrente em relação ao crime conexo.”  (grifamos). 



Para o v. acórdão recorrido, admissível a impronúncia de réu por crime conexo, não doloso contra a vida, tanto que ETELVINA foi despronunciada, enquanto para o v. acórdão que serve como paradigma, inadmissível a despronúncia por crime conexo, competindo sim ao Tribunal do Júri sobre ele pronunciar-se no momento oportuno.



Nítida, pois, a semelhança das situações cotejadas e manifesta a divergência de soluções.

7. EM REFORÇO À TESE AQUI SUSTENTADA.



Sobre o tema também restou decido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça: 


   “PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES (ART. 1º DA LEI Nº 2.252/54). PRONÚNCIA. CRIMES CONEXOS.


     I - A pronúncia pelo crime de competência do Tribunal do Júri obriga a que se submeta - ressalvada a total falta de justa causa detectável na via do writ - a julgamento, também,  o delito conexo.


     ... 

Recurso provido”.



Como expressamente reconhecido no v. acórdão:


“A exigência esposada no v. acórdão reprochado que os menores envolvidos não eram, à época do fato delituoso, penalmente corrompidos e que, posteriormente, teriam ficado, refoge tal exigência – tanto da melhor exegese em sede de tipificação como, também, da melhor oportunidade de apreciação da ‘quaestio iuris’.


Primeiro, a decisão de pronúncia encerra um juízo de admissibilidade da acusação acerta do delito de competência do Tribunal do Júri.  Uma vez admitida a ‘imputatio’ acerca daquela infração, o ilícito penal conexo também deverá ser apreciado pelo Tribunal Popular.  Não admitida, este último passa a ser apreciado, então pelo órgão judiciário competente (v. art. 410 do CPP).  O crime conexo só pode ser afastado – e este não é o caso dos autos – nos limites do ‘writ’, quando a falta de justa causa se destaca ‘in totum’ e de pronto. Conseqüentemente, o vasculhar do material cognitivo efetivado em segundo grau escapou do plano aceitável em sede de crime conexo (em processo de competência do Tribunal do Júri), evidenciando uma indevida antecipação de valoração da acusação (cfc. Damásio E. de Jesus in ‘Código de Processo Penal Anotado’, 16ª ed., 1999, Saraiva, p. 302, Adriano Marrey ‘et alii in’ ‘Teoria e Prática do Júri’, 6ª ed., RT, pg. 741/742 e J. F. Mirabete in ‘Código de Processo Penal Interpretado’, p. 534, Atlas, 5ª ed, 1997).


Tem-se, nesta linha, o v. acórdão do e. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (relator De. Renato Talli, RJTJESP 114/539-541), aonde consta, com muita propriedade, o seguinte argumento: ‘A pronúncia é sentença de conteúdo declaratório em que o Juiz proclama admissível a acusação, para que esta seja decidida no plenário do Júri.  Ela exige apenas, a convicção sobre a existência do crime e indícios da autoria.  É o quanto basta para sujeitar o réu a julgamento pelo Júri.


Em termos de pronúncia o existente nos autos é o quanto basta para que se mande o recorrente a julgamento perante seus pares, cabendo à Defensoria, em Plenário, trazer à discussão toda matéria fática vertida no processo, que possa, no seu entender favorecer aos seus constituintes, pleiteando aquilo que entender conveniente.


De outra parte, não agiu com o costumeiro acerto o digno Magistrado de Primeiro Grau quando na mesma sentença, pronunciou Boris Américo Martins por incurso no artigo 121, ‘caput’, do Código Penal, remetendo-o a julgamento perante o Tribunal do Júri, e simultaneamente, o impronunciou da acusação de ter infringido o artigo 329 do Código Penal, com fundamento no artigo 409 do Código de Processo Penal.  É que tendo pronunciado o réu pelo homicídio, não podia o Meritíssimo Juiz recorrente inpronunciá-lo do crime conexo, pois lhe faltava competência para examiná-la.  Tal apreciação cabia, em face da conexão, ao Tribunal do Júri.  A pronúncia pelo homicídio simples obrigava a que se submetesse a julgamento, pelo tribunal Popular também o crime de resistência, para que não se quebrasse a unidade do julgamento pelo Juízo competente da conexão (artigo 79 do Código de Processo Penal).


Em suma, ao impronunciar o réu do crime conexo, o julgador acabou apreciando o mérito de matéria que não era de sua competência, mas do Júri, em face da conexão com o homicídio.’ ...” (grifamos).

(REsp nº 197762/PR – Quinta Turma – Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 05.08.99, DJU 13.09.99, p. 94 - RSTJ 126/396).



Ainda no mesmo sentido:


“PROCESSUAL PENAL. ‘HABEAS-CORPUS’. PRONÚNCIA. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 589 DO CPP. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. HOMICÍDIO E LESÃO CORPORAL GRAVE. CONEXÃO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. EXAME DE PROVA. IMPROPRIEDADE DO ‘WRIT’.


- Inexiste cerceamento de defesa pela simples adequação, efetuada por meio de juízo de retratação em recurso em sentido estrito, da pronúncia aos fatos narrados na inicial acusatória.


- Prevalece a competência do Tribunal do Júri para o julgamento de delitos praticados em conexão com crimes dolosos contra a vida.


- É certo que o ‘habeas-corpus’, pela sua magnitude constitucional, como instrumento de proteção da mais relevante franquia democrática, o direito de locomoção, não pode sofrer restrições descabidas. Todavia, o seu rito especial, no qual não há espaço para dilação probatória, impossibilita a sua utilização para o deslinde de temas que envolvam longa indagação sobre matéria de fato controvertida.

- ‘Habeas-corpus’ denegado”.

(HC nº 11419/PE – Sexta Turma - Min. VICENTE LEAL, j. 12.03.02, DJU 08.04.02, p. 286 - RSTJ 154/591). 



E mais:


“COMPETÊNCIA CRIMINAL – Conexão – Delito de Júri e comum – Sentença absolutória quanto a este e pronunciando o réu quanto àquele – Inadmissibilidade – Decisão anulada – Inteligência do art. 78, n. I, do Código do Processo Penal.


Estabelecida a conexão entre duas ou mais infrações, para processo e julgamento de cada uma das quais se apresenta como competente um foro determinado, há uma primeira norma a observar: a jurisdição especial prevelece sobre a comum.  Ao Júri, portanto, no caso de existência de uma infração que lhe seja própria, deve ser submetido o processo para apreciação e julgamento quanto à responsabilidade de todos os agentes.”

(Ap. Crim.nº 117.104 – TJSP – RT 448/342).



O próprio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já reconheceu ser defeso ao Juiz impronunciar o réu, pelo crime conexo, ao encerramento da judicium accusationis, eis que “impedido de examinar o mérito da matéria, que é da competência do Júri”:

“PRONÚNCIA - Competência criminal - Homicídio, roubo, seqüestro e extorsão - Conexão - Pretendida impronúncia no tocante aos crimes de jurisdição comum - Inadmissibilidade - Competência do Júri para julgar todos os crimes - Sentença - Falta de fundamentação quanto aos crimes conexos - Nulidade - Inocorrência. Se o julgador não pode impronunciar o réu, quanto ao crime conexo, porque impedido de examinar o mérito da matéria, que é da competência do Júri, em razão da conexão com o homicídio, é imperioso reconhecer que, para pronunciá-lo, também lhe está vedado apreciar este mérito como incursão avaliatória no contexto probatório.”

(RSE nº 226.500-3 - Campinas - 4ª Câm. Crim. – Rel. Des. Bittencourt Rodrigues - 14.10.97 - V.U.)



Sendo assim, mais correta, ao nosso ver, a solução encontrada pela decisão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no sentido de que não se pode afastar da competência do Tribunal do Júri a competência para o julgamento do crime conexo ao doloso contra a vida, sendo inadmissível aprofundar no exame do conjunto probatório para se concluir pela improcedência da acusação, o que compete sim ao Tribunal do Júri.

Ao final da judicium accusationis, para o crime doloso contra a vida (em tese), está prevista: - a impronúncia, nos precisos termos do art. 409, - a desclassificação, nos termos do art. 410, e - a absolvição sumária, nos termos do art. 411, todos do Código de Processo Penal, já em relação ao crime conexo, não doloso contra a vida, somente resta, no caso de uma dessas providências, a remessa dos autos ao Juízo competente, aplicando-se o art. 74, § 3º, c.c. art. 410, ambos daquele mesmo diploma processual.

Como reconhecido pelos vv. acórdãos acima indicados como reforço da tese, seguindo a linha de pensamento manifestada no v. acórdão paradigma: “Nos crimes de competência do Júri, os delitos conexos devem ser julgados pelos jurados, salvo se houver impronúncia, absolvição sumária ou desclassificação do crime prevalente, ... não deve o Juiz manifestar-se sobre o crime conexo na pronúncia, pois este é um juízo de admissibilidade da acusação sobre crimes dolosos contra a vida. O crime conexo segue o crime prevalente”.

8.  RAZÕES  DO  PEDIDO  DE  REFORMA.



Ante o exposto, patenteando-se a divergência jurisprudencial, aguarda o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO seja DEFERIDO o processamento do presente recurso especial por essa Egrégia Presidência, bem como seu ulterior CONHECIMENTO e PROVIMENTO pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, para que seja cassado o v. acórdão recorrido, restabelecendo a primitiva pronúncia da Recorrida, para submetê-la a julgamento por seus próprios pares.



São Paulo, 16 de abril de 2004.
= LUIZ ANTONIO CARDOSO =

Procurador de Justiça
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